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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 015/2018
TOMADA DE PREÇOS Nº 016/2018




DECISÃO DE IMPUGNAÇÃO AO
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS nº 016/2018


1) RELATÓRIO
 
Trata-se de impugnação ao Edital de Licitação em epígrafe, proposta pela empresa LUMENS ASSESSORIA E CONSULTORIA ATUARIAL LTDA. - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n. 18.934.959/0001-60, com endereço na Rua Frederico Guilherme Ludwig, n 80,1406/B, Centro, Canoas (RS), com fundamento na Lei nº 8.666/93.

Em suma alega o impugnante que: 

1. O item 10.2 do Edital da TOMADA DE PREÇOS Nº 016/2018 trata da habilitação técnica para prestação dos serviços descritos no objeto.

2. O item 10.2.5. solicita justamente a comprovação de qualificação técnica do atuário para exercer as atividades propostas no edital.

3. Contudo, há uma exceção, a alínea b desse mesmo item, condiciona tal comprovação à apresentação da certificação concedida pelo Instituto Brasileiro de Atuária, conforme Resolução lBA no 02/2015, de 13 de julho de 2015, a qual dispõe sobre Certificação do Atuário Técnico e do Atuário Auditor e sobre Programa de Educação Continuada.

4. Inicialmente cabe informar que, tal certificação não é pré-requisito para que um Atuário exerça a função de atuário técnico, mas sim uma das formas de comprovação que o mesmo exerce tais funções. Até mesmo porque em, para se possuir tal certificação, um dos requisitos é justamente exercer o papel de atuário responsável por planos de RPPS.

5. Dado o exposto, entendemos que existem outras formas de ser provar competência quanto função de Atuário Responsável pelo RPPS, uma delas é a apresentação dos atestados de capacidade técnica solicitados no próprio item 10 do edital em questão.

6. Outra forma seria a apresentação dos Demonstrativos de Avaliação Atuarial - DRAA, documento oficial, exigido pelo órgão regulador, referente aos trabalhos de avaliação atuarial, assinados pelo atuário responsável.

7. Assim, fica claro que para que o profissional Atuário reúna as competências necessárias para atuação como Responsável Técnico pelo IPREVILLE o certificado exigido na alínea b do item 10.2.5. não se faz obrigatório.

8. Portanto, exigir tal documento pode se caracterizar como vício do Edital, restringindo a livre participação de licitantes com plena capacidade de atendimento ao objeto contratado.

Em razão do exposto, pretende a exclusão da alínea “b” do item 10.2.5 do Edital de Tomada de Preços 016/2018. 

2) DA ADMISSIBILIDADE DO RECURSO

A doutrina aponta como pressupostos dessa espécie de recurso administrativo que devem ser preliminarmente aferidos: a manifesta tempestividade; a inclusão da fundamentação; e o conseqüente pedido de reforma do instrumento convocatório.

O § 2º do art. 41 da Lei nº 8.666/93 determina que:

“Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação em concorrência, a abertura dos envelopes com as propostas em convite, tomadas de preços ou concursos, ou a realização de leilão, as falhas ou irregularidades que viciarem este edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso” 

Em conformidade com o artigo supracitado, dispõe o item 20 do Edital:

“20.1. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante esta Administração, o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes, pelas falhas ou irregularidades que viciariam este Edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso;
20.2. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente;
20.3. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 8.666/93, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de Documentos de Habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1o do artigo 113 da referida Lei;
20.4. A impugnação poderá ser realizada por petição dirigida ou protocolada no endereço Praça Nereu Ramos, 372 – Centro – Joinville – SC – CEP 89.201-170, aos cuidados da Comissão Permanente de Licitação.”

Tendo em vista que o protocolo da presente impugnação ocorreu em 10 de dezembro de 2018, e que a habilitação está marcada para 13 de dezembro de 2018, é evidente a sua tempestividade. 

Preenchidos também os demais requisitos doutrinários, uma vez que a petição é amplamente fundamentada, apresentando pedido de alterações no Edital.

3) DO MÉRITO 

A Lei nº 8.666/93 elenca na Seção II do Capítulo II, requisitos de habilitação para participação em licitações, dentre eles, aspectos específicos acerca da qualificação técnica das licitantes interessadas em contratar com a Administração Pública. 

Uma destas condições é o “registro ou inscrição na entidade profissional competente”, o que demanda da Administração a identificação da existência ou não de uma entidade profissional competente em vista do objeto que almeja contratar.

A exigência prevista na lei de licitações vai ao encontro do disposto no art. 1º da Lei nº 6.839/80, que trata do registro de empresas nas entidades fiscalizadoras do exercício de profissões:

“Art. 1º O registro de empresas e a anotação dos profissionais legalmente habilitados, delas encarregados, serão obrigatórios nas entidades competentes para a fiscalização do exercício das diversas profissões, em razão da atividade básica ou em relação àquela pela qual prestem serviços a terceiros.”

Logo, para saber se a apresentação do registro é obrigatória na licitação como requisito de qualificação técnica, é preciso identificar se há uma entidade profissional competente em relação ao objeto pretendido. Ou seja, interpretando ambos os diplomas legais, conclui-se que o registro não é exigível em todo e qualquer caso, mas tão somente quando o objeto da licitação corresponder à atividade básica da empresa e tal atividade estiver ligada ao objeto de fiscalização da respectiva entidade.

Neste sentido, já decidiu o Superior Tribunal de Justiça:

“PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONSELHO PROFISSIONAL. REGISTRO. ATIVIDADE BÁSICA NÃO DEFINIDA NA LEI Nº 5.194/66. INEXIGIBILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. As Turmas que compõem a Egrégia Primeira Seção do STJ vêm preconizando que, de acordo com o disposto no art. 1º da Lei nº 6.839/80, o critério legal para a obrigatoriedade de registro perante os conselhos profissionais, bem como para a contratação de profissional de qualificação específica, é determinado pela atividade básica ou pela natureza dos serviços prestados pela empresa.” (STJ, AgRg no REsp 1242318/SC, Min. CASTRO MEIRA, 2ª Turma, DJe 19/12/2011)

No tocante à atividade tutelada pela impugnante, merece destaque o Decreto-Lei nº 806/69, que dispõe sobre a profissão de Atuário, elencando em seu art. 5º quais são as atividades exercidas pelo profissional de atuária:

Art. 5º Compete, privativamente, ao Atuário:
a) a elaboração dos planos técnicos e a avaliação das reservas matemáticas das emprêsas privadas de seguros e de capitalização, das instituições de Previdência Social, das Associações ou Caixas Mutuárias de pecúlios ou sorteios e dos órgãos oficiais de seguros e resseguros;
b) a determinação e tarifação dos prêmios de seguros de todos os ramos, e dos prêmios de capitalização, bem como dos prêmios especiais ou extra-prêmios relativos a riscos especiais;
c) a análise atuarial dos lucros dos seguros e das formas de sua distribuição entre os segurados e entre portadores dos títulos de capitalização;
d) a assinatura, como responsável técnico, dos balanços das emprêsas de seguros e de capitalização, das carteiras dessas especialidades mantidas por instituições de previdência social e outros órgãos oficiais de seguros e resseguros e dos balanços técnicos das mutuárias de pecúlios ou sorteios, quando publicados;
e) a desempenho de cargo técnico-atuarial no Serviço Atuarial do Ministério do Trabalho e Previdência Social e de outros órgãos oficiais semelhantes, encarregados de orientar e fiscalizar atividades atuariais;
f) a peritagem e a emissão de pareceres sôbre assuntos envolvendo problemas de competência exclusivamente do atuário.
Art. 6º Haverá assessoria obrigatória do atuário:
a) na direção, gerência e administração das emprêsas de seguros, de financiamento e de capitalização, das instituições de previdência social e de outros órgãos oficiais de seguros, resseguros e investimentos;
b) na fiscalização e orientação das atividades técnicas dessas organizações e na elaboração de normas técnicas e ordens de serviço, destinados a êsses fins;
c) na estruturação, análise, racionalização e mecanização dos serviços dessas organizações;
d) na elaboração de planos de financiamentos, empréstimos e semeIhantes;
e) na elaboração ou perícia de balanço geral e Atuarial das emprêsas de seguros, capitalização, instituições de previdência social e outros órgãos oficiais de seguros e resseguros;
f) nas investigações das leis de mortalidade, invalidez, doença, fecundidade e natalidade e de outros fenômenos biológicos e demográficos em geral, bem como das probabilidades de ocorrências necessárias aos estabeIecimentos de planos de seguros e de cálculo de reservas;
g) na elaboração das cláusulas e condições gerais das apólices de todos os ramos, seus aditivos e anexos, dos títulos de capitalização; dos planos técnicos de seguros e resseguros; das formas de participação dos segurados nos lucros; da cobertura ou exclusão de riscos especiais;
h) na seleção e aceitação dos riscos, do ponto-de-vista médico-atuarial.
Parágrafo único. Haverá a participação obrigatória do atuário em qualquer perícia ou parecer que se relacione com as atividades que lhe são atribuídas neste artigo. 

Regulamentando a referida profissão, o Decreto nº 66.408/70, por sua vez, acrescentou ao artigo acima mais algumas atividades, quais sejam:

Capítulo II
Do campo profissional
Art. 3º A profissão de Atuário será exercida:
I - Nas entidades que se ocupem de atividades próprias do campo da Atuária, em repartições federais, estaduais ou municipais, entidades paraestatais, sociedades de economia mista ou sociedades privadas, sejam de previdência social, de seguros, de resseguros, de capitalização, de sorteios, de financiamentos e de refinanciamentos, de desenvolvimento ou investimentos e de Associações ou Caixas Mutuárias de Pecúlios.
II - Nas entidades públicas, privadas ou mistas, cujas atividades, não se relacionando com as de que trata o item anterior, envolvam questões do campo de conhecimento atuarial profissional, relativos a levantamentos e trabalhos atuariais.
III - Nas faculdades e ensino superior, oficiais ou reconhecidas que mantenham Cadeiras de Atuária ou matérias afins.
Capítulo III
Da Atividade Profissional
Art. 4º O exercício da profissão de atuário compreende, privativamente:
I - a elaboração dos planos e a avaliação das reservas técnicas e matemáticas das êmpresas privadas de seguro, de capitalização de sorteios das instituições de Previdência Social, das Associações ou Caixas Mutuárias de Pecúlios e dos órgãos oficiais de seguro e resseguros;
II - a determinação e tarifação dos prêmios de seguros, e dos prêmios de capitalização bem como dos prêmios especiais ou extraprêmios relativos a riscos especiais;
III - a análise atuarial dos lucros dos seguros e das formas de sua distribuição entre os segurados e entre os portadores dos títulos de capitalização;
IV - a assinatura, como responsável técnico, dos Balanços das emprêsas de seguros, de capitalização, de sorteios das carteiras dessas especialidades mantidas por instituições de Previdência Social e outros órgãos oficiais de seguros e resseguros e dos Balanços Técnicos das Caixas Mutuárias de Pecúlios;
V - o desempenho de cargo técnico-atuarial no serviço Atuarial do Ministério do Trabalho e Previdência Social e de outros órgãos oficiais semelhantes, encarregados de orientar e fiscalizar atividades atuariais.
Art. 5º A assessoria obrigatória do atuário existirá sempre:
I - Na direção, gerência e administração das emprêsas de seguros, de resseguros, de capitalização de sorteios, das associaçõs ou Caixas Mutuárias de Pecúlios, de financiamentos, de refinanciamentos, de desenvolvimento, de investimentos das instituições de Previdência Social e de outros órgãos oficiais ou privados congêneres;
II - na fiscalização e orientação das atividades técnicas das organizações acima citadas na elaboração de normas técnicas e ordens de serviço destinada a êsses fins;
III - na estruturação, análise, racionalização e mecanização dos serviços dessas organizações;
IV - na elaboração de planos de financiamentos, de investimentos, empréstimos, sorteios e semelhantes;
V - na elaboração ou perícia do Balanço Geral e Atuarial das emprêsas de seguros, resseguros, capitalização, instituições de Previdência Social e outras entidades congêneres;
VI - nas investigações das leis de mortalidade, invalidez, doença, fecundidade e natalidade e de outros fenômenos biológicos e demográficos em geral, bem como das probabilidades de ocorrências necessárias aos estabelecimentos de planos de seguros e resseguros e de cálculos de reservas;
VII - na elaboração das cláusulas e condições gerais das apólices de todos os ramos, seus aditivos e anexos; dos títulos de capitalização; dos planos técnicos de seguros e resseguros; das formas de participação dos segurados nos lucros; da cobertura ou exclusão de riscos especiais;
VIII - na seleção e aceitação dos riscos, do ponto de vista médico-atuarial.
Art. 6º A participação do atuário será obrigatória em qualquer perícia ou parecer que se relacione com as atividades enumeradas nos artigos 4º e 5º deste Decreto.
Art. 7º Satisfeitas as exigências da legislação específica do ensino, é prerrogativa do atuário o exercício do magistério das disciplinas que se situem no âmbito da atuária, em estabelecimentos de ensino superior oficiais ou reconhecidos.
Art. 8º Os documentos referentes à atividade profissional de que trata este capítulo só terão valor jurídico quando assinados por atuário devidamente registrado, na forma deste Regulamento, com a indicação do respectivo número de registro.
Capítulo IV
Do exercício Profissional
Art. 9º O exercício da profissão de Atuário, em todo o Território Nacional, somente é permitido a quem for registrado como tal no Ministério do Trabalho e Previdência Social e fôr domiciliado no País.
Art. 10. O provimento ou o exercício do cargo, função ou emprego de assessoramento, chefia ou direção de órgão, serviço, seção, turma, núcleo ou setor de atuária, bem como o magistério das disciplinas de matemática atuarial e matérias afins, em estabelecimentos oficiais ou reconhecidos, requerem, como condição essencial, que o interessado satisfaça as condições do artigo anterior.
Capítulo v
Do Registro e Carteira Profissional do Atuário
Art. 11. O registro profissional, obrigatório a todo atuário, far-se-á no órgão regional competente do Ministério do Trabalho e Previdência Social e constará de livro próprio.
Art. 12. Os pedidos de registro a que se refere o artigo 11 serão feitos através do Instituto Brasileiro de Atuária - IBA, que, após recebida a documentação hábil e realizados os estudos e diligências que couberem, emitirá parecer conclusivo, encaminhando o processo, assim formado, à decisão final do órgão competente do Ministério do Trabalho e Previdência Social.

Pois bem, no caso em tela, pretende o IPREVILLE com a Tomada de Preços nº 016/2018 a contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de serviços contínuos de consultoria atuarial ao Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Joinville – IPREVILLE.

Ou seja, a contratação envolve preponderantemente o fornecimento de mão de obra para a realização de serviços de Atuária especificamente na área de Previdência Social, e não em outras áreas, tais como: seguros, resseguros, capitalização sorteios, pecúlios, financiamentos, refinanciamentos, desenvolvimento, investimentos.

Assim, tendo em vista a pluralidade de serviços atuariais exigiu o Edital de Tomada de Preços nº 016/2018, em seu item 10.2.5. o seguinte:

10.2.5.	Para a comprovação de qualificação técnica do profissional o licitante deverá indicar na equipe que será alocada na execução do objeto do Edital:
a)	Pelo menos 1 profissional com formação acadêmica de nível superior em Ciências Atuariais, com inscrição no Instituto Brasileiro de Atuária - IBA, apresentando para tanto, comprovação de regularidade junto ao IBA e diploma de formação acadêmica ou fotocopia autenticada deste; 
b) Pelo menos 1 profissional com conhecimento específico na área, podendo ser o mesmo profissional indicado no item “a”, sendo que para tanto este deverá apresentar a certificação concedida pelo Instituto Brasileiro de Atuária, conforme Resolução IBA n° 02/2015, de 13 de julho de 2015, a qual dispõe sobre Certificação do Atuário Técnico e do Atuário Auditor e sobre Programa de Educação Continuada.

A impugnação recaiu sobre a alínea “b” que faz referência à RESOLUÇÃO IBA N° 02/2015 que trata sobre a Certificação do Atuário Técnico e do Atuário Auditor e sobre Programa de Educação Continuada. Pela referida Resolução fica claro que a certificação se dará por “Segmento de Atuação”, quais sejam:

III. Segmento de Atuação: para fins de emissão de certificação são considerados os seguintes segmentos:
a) Seguros, Resseguros, Capitalização, Jogos, Sorteios e Previdência Complementar Aberta;
b) Saúde Suplementar e Saúde Social;
c) Previdência Complementar Fechada e Previdência Pública.

Assim, resta evidenciado que a certificação evidencia qual a área de especialidade do profissional, que no caso do IPREVILLE, trata-se de Previdência Pública. Deste modo a certificação não restringe a competitividade visto que são diversos os profissionais certificados (mais de 200 em diversos segmentos, sendo mais de 60 na área de Previdência, ou seja, segmento “c”), quer como pessoa física ou pessoa jurídica. 


4) DECISÃO

Desse modo, conheço da impugnação e, no mérito, julgo-a improcedente, mantendo inalteradas as condições do Edital de Tomada de Preços nº 016/2018, com o consequente prosseguimento do certame na data anteriormente marcada.


Joinville, 11 de dezembro de 2018




Josiane Pereira Machado Groff
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Praça Nereu Ramos, 372 – Centro – 89201-170
Contato: (47) 3423-1900 │ presidente@ipreville.sc.gov.br
www.ipreville.sc.gov.br
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